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Salário mínimo

R$ 1.518

Dólar
Na quarta-feira Últimos 

R$ 5,462
 (- 0,14 %)

9/outubro 5,375

10/outubro 5,503

13/outubro 5,462

14/outubro 5,470

Bolsas
Na quarta-feira

0,65%
São Paulo

Pontuação B3
Ibovespa nos últimos dias

        10/10         13/10         14/10 15/10

141.708   142.6030,04%
Nova York

Euro

R$ 6,362

Comercial, venda 
na quarta-feira

CDB

14,90% 

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Abril/2025 0,43
Maio/2025 0,26
junho/2025 0,24
Julho/2025 0,26
Agosto/2025 -0,11

Ao ano

CDI

14,90%

DEPOIS DO APAGÃO

Eletrobras pode ser 
responsabilizada 

Relatório do ONS deve ser concluído em até 30 dias. Na Câmara, ministro defende maior utilização de energia nuclear

P
enalidades poderão ser 
aplicadas caso seja cons-
tatada falha por negligên-
cia de agentes do setor elé-

trico no apagão que atingiu todas 
as regiões do país na madrugada 
de terça-feira. A afirmação foi fei-
ta pelo ministro de Minas e Ener-
gia, Alexandre Silveira. O Opera-
dor Nacional do Sistema Elétrico 
(ONS) investiga se o incêndio em 
um reator da Eletrobras na subes-
tação de Bateias, no Paraná, de-
correu de falha operacional.

Se for comprovada, a empresa 
poderá ser responsabilizada. “Foi 
numa subestação da Eletrobras 
que houve o erro. Mas quem faz 
essa apuração é o ONS, que natu-
ralmente conduzirá de forma téc-
nica e adequada”, disse Silveira a 
jornalistas, após audiência pública 
na Comissão de Relações Exterio-
res e de Defesa Nacional (CREDN) 
da Câmara dos Deputados. 

O ministro atendeu à convo-
cação do colegiado para discutir 
a política energética brasileira, 
as relações bilaterais no setor e a 
segurança do Sistema Interliga-
do Nacional (SIN). Ele destacou 
que o episódio não deve ser clas-
sificado como apagão, mas como 
uma interrupção pontual no for-
necimento de energia, com rápi-
da atuação do ONS.

Silveira afirmou que não há mo-
tivo para “causar pânico no povo 
brasileiro”. “Houve uma interrup-
ção pontual, o sistema funcionou 
rapidamente, fez um corte auto-
matizado e controlado de 8% a 
12% em cada estado”, argumentou.

O apagão que atingiu várias re-
giões do país foi provocado por um 
incêndio em um reator na subes-
tação de Bateias, às 0h32, desligou 
a linha de transmissão de 500 kV 
e desconectou a interligação en-
tre as regiões Sul e Sudeste/Cen-
tro-Oeste. 

O ONS deve concluir em até 
30 dias o Relatório de Análise de 
Perturbação (RAP), que vai apu-
rar as causas, os impactos e as 
responsabilidades pelo inciden-
te. Caso seja comprovado que o 
incêndio na subestação da Ele-
trobras ocorreu por falha de ma-
nutenção ou negligência, a em-
presa poderá ser responsabili-
zada. O documento também in-
dicará medidas corretivas para 
evitar a repetição do problema.
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não influencia a decisão sobre a re-
tomada das obras de Angra 3, que 
está parada há quatro décadas. 

“Todos sabem da minha posição 
muito clara sobre o setor nuclear 
desde que tomei posse como mi-
nistro. É um setor estratégico para a 
geração de energia, para a medicina 
nuclear, que precisa de reestrutura-
ção, e estamos avançando”, ressaltou. 

O ministro chegou a defender 
que a energia nuclear deveria ter 
seu papel revisto na Constituição, 
com foco na defesa nacional. “A 
Constituição vedou e a gente res-
peitou, mas só será respeitado no 
mundo aquele que tiver soberania 
nuclear”, disse. “Então, vai chegar 
um momento em que a nossa Cons-
tituição, eu acredito, vai ter que ser 
revista, porque nós temos a cadeia 
nuclear completa e vamos ter que 
considerar, inclusive, a nuclear para 
possibilidade de defesa”, completou.

No Brasil, a energia nuclear res-
ponde por cerca de 2% a 3% da ge-
ração total de eletricidade. O país 
é considerado de grande potencial 
nesse setor, pois possui a oitava 
maior reserva de urânio do mundo 
e está entre os poucos países com 
tecnologia própria para o enrique-
cimento de urânio, combustível es-
sencial para as usinas.

Minerais críticos 

Outro ponto de interesse do 
país são os minerais críticos — es-
senciais para setores estratégicos 
como tecnologia, defesa e tran-
sição energética — que enfren-
tam riscos de fornecimento de-
vido à concentração geográfica, 
restrições geopolíticas e dificulda-
des de extração. Silveira afirmou 
ter sido convidado para se reunir 
com o secretário de Energia dos 
Estados Unidos, Chris Wright, pa-
ra tratar sobre o tema. 

O ministro de Minas e Ener-
gia defendeu que uma eventual 
parceria com os Estados Unidos 
deve priorizar a soberania na-
cional e o aproveitamento es-
tratégico das reservas brasilei-
ras. “O Brasil tem papel funda-
mental nesse tabuleiro global e 
não abrirá mão de agregar valor 
à sua produção.”

O governo deve realizar nas pró-
ximas semanas a cerimônia de ins-
talação do Conselho Nacional de 
Minerais Estratégicos (CNPM), que 
terá a missão de coordenar políti-
cas públicas voltadas ao aproveita-
mento sustentável e estratégico de 
minerais considerados de alto va-
lor tecnológico.

Todos sabem da 
minha posição 
muito clara 
sobre o setor 
nuclear. É um 
setor estratégico 
para a geração de 
energia, para a 
medicina nuclear, 
que precisa de 
reestruturação, 
e estamos 
avançando”

Alexandre Silveira, 

ministro de Minas e Energia

Com um rombo de R$ 4,37 bi-
lhões no primeiro semestre de 
2025 e dificuldades crescentes pa-
ra manter a operação em funcio-
namento, os Correios anunciaram 
ontem um plano emergencial de 
reestruturação financeira. A prin-
cipal estratégia é negociar um em-
préstimo de R$ 20 bilhões junto a 
bancos públicos e privados, com 
aval do Tesouro Nacional.

Segundo o presidente da estatal, 
Emmanoel Rondon, o crédito será 
utilizado para cobrir passivos com 
fornecedores, financiar um novo 

programa de demissão voluntária, 
vender ativos considerados impro-
dutivos e garantir o funcionamen-
to da empresa até 2026. “Essa ope-
ração é uma ponte para garantir 
tempo. Não é a solução final, mas 
um fôlego necessário para viabili-
zar as transformações que vão levar 
os Correios ao equilíbrio em 2027”, 
disse, em entrevista a jornalistas.

A proposta foi apresentada ao 
conselho de administração ontem 
e deve ser analisada até o dia 24. 
Com a garantia da União, os ban-
cos ficam expostos a menos ris-
cos, de modo a permitir condições 
mais favoráveis de financiamento. 

“Estamos discutindo com os cre-
dores as condições e os termos da 
operação. O compromisso é com 
um plano consistente de recupera-
ção, com metas claras de corte de 
custos e ganho de eficiência”, expli-
cou Rondon.

Demissão voluntária

Entre as medidas previstas, es-
tá um novo Programa de Desliga-
mento Voluntário (PDV), que será 
direcionado a setores com baixa 
produtividade, sem comprometer 
a operação. O último PDV, que re-
sultou no desligamento de 3.500 

funcionários, gerou economia de 
R$ 750 milhões por ano. A nova 
edição ainda está sendo calibra-
da, mas será implementada com 
o mesmo objetivo: enxugar a folha 
e ajustar a estrutura à realidade fi-
nanceira da empresa.

O plano inclui ainda a venda de 
imóveis considerados ociosos, re-
negociação de contratos com for-
necedores e expansão do portfólio 
de produtos e serviços, na tentati-
va de gerar novas fontes de recei-
ta. Parte do empréstimo também 
será usada para quitar um crédito 
anterior de R$ 1,8 bilhão, contra-
tado no primeiro semestre, cujas 

parcelas começam a vencer em ja-
neiro de 2026.

A situação atual é crítica. De 
acordo com Rondon, o caixa da es-
tatal está negativo há meses, e is-
so tem provocado atrasos em pa-
gamentos e comprometido dire-
tamente a qualidade dos serviços 
prestados à população. “A instabi-
lidade financeira afeta tudo: logís-
tica, prazos, capacidade de atendi-
mento. Precisamos retomar a nor-
malidade para oferecer o que a so-
ciedade espera de uma empresa 
pública”, afirmou.

Na avaliação do presidente 
dos Correios, a estatal brasileira 

demorou a reagir às mudanças 
do mercado, especialmente no 
período pós-pandemia, e per-
deu espaço para a concorrência 
privada. “O ambiente de negó-
cios mudou drasticamente. Hou-
ve uma aceleração no comércio 
eletrônico, exigência por entre-
gas mais rápidas e tecnologias 
que os Correios não incorpo-
raram com a mesma velocida-
de. Perdemos mercado, receita e, 
com isso, capacidade de investi-
mento”, analisou.

* Estagiária sob a supervisão de 
Carlos Alexandre de Souza
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Correios buscam R$ 20 bilhões para evitar colapso financeiro

GOVERNO

Grupo J&F

Na berlinda por causa do apagão 
que afetou todo o país, a Eletrobras 
anunciou ontem a venda de toda a 
sua participação na Eletronuclear 
para a Âmbar Energia, do Grupo 
J&F, controlado pelos irmãos Joes-
ley e Wesley Batista. Segundo o fato 
relevante divulgado no mercado, a 
Âmbar pagará R$ 535 milhões à es-
tatal e assumirá dívidas da empre-
sa, incluindo R$ 2,4 bilhões em de-
bêntures e garantias de R$ 6 bilhões.

A operação ocorre após a Ele-
tronuclear enfrentar riscos finan-
ceiros significativos, com dívidas 
de curto prazo junto a bancos co-
mo ABC e BTG Pactual, que colo-
cavam a companhia sob risco de 
insolvência e tornavam necessá-
rio um aporte de capital imediato.

A empresa de economia mista 
que opera a geração de energia nu-
clear no Brasil administra o Com-
plexo de Angra dos Reis, no litoral 
sul do Rio de Janeiro, onde estão as 
usinas Angra 1 e Angra 2. O gover-
no detém 64,7% do capital votante 
e 32% do capital total da empresa. 
Silveira afirmou ter tomado conhe-
cimento da operação entre a Eletro-
bras e a  Âmbar durante a audiência 
na Câmara e ressaltou que a venda 

Corpo de Bombeiros tenta controlar incêndio em subestação da Eletrobras no Paraná: investigação apontará se houve negligência no caso
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